
3.417. 39. 

U 

T.  (. - -  C ONSEL HO  NACIONAL  ML  ,I A ' LF 

39 

VISTOS E It?.1 TJDO3 U3 aut38 CO recurso inter o to 

jor Luis  w.  .JUr. t  (lIflt  iL" , Tt Cta ( iL.fl tLo 

iit ti )ri. '1 u 3 jr.t O fl  G. ,iô \rr i'.i .'ii i d  ;r rL d. ir 311 

L ) ',L ' )IL.  tJOU  11t)  j1   

eorrun .'  1i.Cj'';OU (  ediíi o : furiira1 jyai'a fazer 

face  5  t)ffl3tB 0a10, O 1 C. t() do fi.) o, ora .i'ojucrcuio a 

QOflL3 O p-Lra t,1 ja'opi'Lo, e,  £ii i  o,  opu i ai ic1ef 

ritrinto du1a  or tor 31Uo ve.U.'1cad  ua  

»a.ra O bX:LL LL(iO, fOQUt 1u U.) o  i. f ;.o  .i\ iï'i  L..o1ra 

da 'elo cujuB", fllha do LocJlrento, provaii'. 'a  ri.or1'  a 1ri ubui 

tend a de t,x1 ; 

u o  eu toó c a  u;Ls tanta 

tivas de oLtonç o Úo Urín be-nu-  para o cju.ai xo tex, direito 

a1 m, reçu.iroraw-a ora pura  i, ora jeira  ua rlli±a, jamais 

tentou eone ui-10 pa.ca  .u•i 3 um cúria 1 ltirno e nor-

IÍift3. 81 efetivani nto liwa Uilo, pois não consta cio processo que 

tenta a Leaa falecido; 

que conpetiiÃo na lei, Codl..go Ji.vi1, 

art. 397, ao pau, principalacinte, o sustento, guarda e educa-

ço dos filhos, art. 231, n. IV, 13* obvio que, não sendo p 1X9 

invalido, n o ora possível que a fiifla fosso sustentada pelo 

irmIo, porque juridicamente iate dever cabe aos paes, X1 O  O-

dixto, portanto, 'ox vi le@8', deixar de ser graciosa a afir-

mativa do que a menor vivia na dop ndenoia exclusiva do seu ir-

zn!o, uma vez que tinha pao vivo e valido; 

COSID RA1)O que, conforme a.-insta do oficio do Juizo 

da 1A Varri, o reCorrente propoz aç o sumaria da acidento do 
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trabalho contara a Uni o iaera1, pedindo int1oni.zagTo do quu ocasioxou 

a morte to seu rilho, uo estando esolarecído em cij. X3  e encontra a 

aç o; 

COEI 1 WU)() QUC no caso do rocurao n. 1.494-3k houve, nos 

te mos o respectivo acordiuii, aprova da de Lcn1Gncia eoonomlea e a deo1 

raç o do po r10 punho do aio ludo £ 1oci.o do que, fito havendo h rdot-

roi com cUrutto a ç iiio ? Li tituia caru  boriur1otz'ia oxoiui3tva sua no-

ta; 

u3 aDr1urnO (L!  ) &f C. li. :i.. , Ge, 1 úU outubro de 1931, 

art.  i,  t.rEJ_na iWJ  çue, j10  t  uo UM300iadOp 

deIvorá UC o  r1raWi na zua  UCQ h tO u, d  ttatw3 'ue invalido 

o m.o V1uVa,  euu z. uta  jUe &iEU LLie Ci 1 o ruc  int , O que o 

2 (h)  Lt u.Lti.vo (tutor W'  juo a  iutoio.t.a co  nol'iclazioø de 

U',L  U1IiUt IJ'L  í)  1 W WiLÀJ U) 'LeãUÃ1CáLO qualquer 

(UL.,  W 

)  o u  ao, tucluido na 

;a.ra dau  ca  o  ia&tO aXIste l a 

a  e1uaZu çlí3 tdu  o (L Lt3 1u OfiCi.arioL onun racoe nos outros 

»1uoa, ou  uti' s  ie :uc t, o íúa exclue tr tnanta. 

uILtU j i t,e,  Ue (5 Va1. L O, e ua liliia, iL . do 'do cujus", que 

n6 ia 1'ai.ta oid b oi1eL  toH 6ü  an  rior  po er.La 11retundor ao 

bunti Vicio; 

co: L)ri ) que a  lou auto  P Vt à Saclodade que ai 

u.�LÁStwIcia ã.àUiaà acia tr  1r i  um alto çi tobru dev r das me.. 
titui e 46 ruvii x a, 6 mister n o p rd r do viuta quo, em torno 

das Caixa, ua a voxac d de  anante &  ea a es e aa aciosou aprovei 

da ítuiL,U C.0 b u .ceriuia  ue t.aió lastituLos es»avzem por todo o 

£O3U) 

C Ii bíDO quu Be  jor oou u uinte, distLn uir o justo 

do erra do, paL'a que, arna nhf, não se v nkia a perdei' dxi vista o obJetivo 

primordial de tais ínstit.(i os -  o amparo do i1or e!,i do trab dho e doe 
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OUB (Iep3I1enteE3  ,  unica Justiriontiva para sua  zia1eneia a sara 

os saorificIos cum cuo oneram a ou1etividadc o o Estado, afogado no 

e ranhat10 das chicana e das tricas roren us, e ondradau Delrá malí-

cia inoanaavel dos o i uniuta; 

aoLVL a Turciira Gamara do Cor lho Nacional do Trabalho 

negar  ovim to ao recurso jyra ernfirmar a c1cioto recorrida, contra 

O Vt)bJ do ru.atar, o ..r. (J n.hiiL i.ro Luiz (tu ISt á  Lop�ss, 

io do Januiro, 9 de maio ie i9i9. 

.) xu.1co 1u $f  ir iJi nto. 

I  Rt.LatOr 

Fui pro onte,  a3.)  laido O. L. de V.n.rsconc0111OL  Adjunto do Procura-
(101, ,  Interino. 

L 

ar). ) L4iLl  (.Ij 

eiiritee £urld 3 tr. 

1 tCi( J  »OlOS 

(. 0;iiz.1i tit)  Q:jt flt, t d ) rj Jt  e  d.). FL X ViaXiOO da C0ntra1 

do Bra i]. 1nãwer1u a petiç o de Lui-z 3etto que r u€ir+u o3 boneriolos 

da iol para ki sua 11 fla menor  olar da, cu u b  3tCi Wi  do úominooa 

MUlo  tt.j, ta b  uu rii.io  ;..udí.ti.  1uei10 em con-

Q3t.Lwuuia  

uida pao vivo 

V,IL ito,  O  t  j :  fu :.  end oncia 

z, C,)  e zi!o cLt O  .rII T o  vii.0  ;J;.iLida  eu'. r, QX V1.  

e a Li e  '23 -IV e  U) JotU4u Ci.vi.l, ti  . ..(Ut tovo cm vi. ata a 

ordem da Buoea&!o oa le1eoida i.o art. $1, pra rafo 2Q, do deo. n. 

2O,4&, colocanuo a io r Yola üa, n quuidadu du Ir A Io "de cujus, 

do •parbe como beneficiaria, auteri 10 13U atribuir a jxe, quanao Invali-

do e à ruão, VIUVa. 

Antes do presento recurso, o  do119 ouJu" habilitou-se 

ponalão e teve o zieu  edi34 prejudicado j,or ter i1do ju1 ato valido sara 

o trabalho pela junta medica a uo foi eubmotiao, embora o fte de estar 1 
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decamixegado Lia onze  inoo, o bui, vivitio  ii wçpOnuas do Odo ouJuu', a 

(aLia conuxãorou quu no excluJA a cupaeicl.ade do provar a aia &ub3i 

teric.La. 

V)TO e 

C I1 AIWO que cbora caiba ao cabo  do c a1 o dover jwima 

cia? da  a.  IGIVI. ttr. :3 -V) rao q»iido 30 6 iín-

p3CLtd.o a c' 'rir own djv-r )ur  

'•,  ' !  t.) ?Ç  1Tji ( )  de alia 

ra)ftQ  » ± )'jCO  fltr 

a  'r  .  , ainda  que 

O  i1w»iio  iíe  vd. .L :  .  í'r r :rna :''ofi o, afim ao 

xxrovez, a  x,ariláxa2 ío ';i.a eontwio  o ur r'oral mOItG 

tirt iflOapaz C1I VOZ CUt3 !i  ofl C  LIÍ  6 j u a o e, vii a benólo mantido 

ux n3ai3 d1 "dc (u,juO", e ri cuja inuapaat1 w3 moral a ora t agravada 

IIJJ S  ifl  'Ci aü  i.'i ica da tiuI.iir or a wO ant, quu vow diti uia 

tr a obtoiçto LO Li,, àc ea1'iUUr, »Iz 3Lte; 

que o :.rt.. Co i a  i.  w ordem do 8U-

cos o dos 111clu(3 m Xr aoltoIras, O a i1i raJ.ic1ade da 

lei so OBtUiXãO ( iairafo 32 ew ine o art Lgo) att1 .utruI3  rontco do 3Q 

r1u, do sexo füt iniísti,  ur  viva  o ex oraai do  tut:Ltui(tor do be rioio; 

U  Malta  O  2W ti  :1.L't. 42, do cit. decreto, »ro -

cruvo çlu#i a i  .ni a  oL'tI»o  do J rr jrtj da ta mil ia doa 

$ uados £k.  ijU:U1U fl0 o i'-'t  lo a uci-do  3O 1'rt u.lte-

ri.OL»knit,o J)O  UUOl  a C14.Ji  Le.Liui.) tocar; 

U :i:)!joque, c..ni orrno O)n3ta dos autoo, »al. o rilha viviam 

30b o rn00 0 t6to, na dc i iie1a ocono;nioa do '4o cuju'; 

CQi L)EW JX) q.UO, (1.3 acordo com o laudo rnedí.co dj fie, o »ai 

fo1 exolu.tdo corno ooncorrQnLo à geri&io, ror  3cu, coixs.ii€zado valido, o que 

neste ca&, .uvo zior  ct tda jlo  oiicio  da lei a rtf rlda maior; 
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CON9I)JrPAND() que ebri a ioi e, ajá caso a )o O nata P.gro. 

1a Terceira Caüara, julGando o ruo. 1.494/35, em que uma mo r com pai 

vivo a £wioi. rnario publico, requereu a paniZo deixada pelo avó, decidiu 

£avor úa1mwte, com o Lun  mnt , ontro outros "o  ideran(ta'1, o "es-

tar jro -ac10 juu o Ini, di uula  nur on vieta da (lettcienaia da qutntia 

que prcebu, corno  ciiaïl  o i ai'  ucu to Ltc)3 Uorrriioti e Telegric0139 

flu o poLta  alo  .3•.c •: . •jrua-i.'s" 

11—"11fil ia ri tv.  3t'•:dor.ta , julgou 41) 

U  £'UiOii  i  ;XJ.LJd O  r  tento  nl.ig »oiia 

t,t3o, tanto com 

Milí U r Zo  LL  C..1À(J .  ''r(L5't o ha onze  no tem 

i;c  Z.eúk t;•: t u (1.1 eiL (I  u trabtLro  rmanenti; 

Ibtao) j 1(J 

\Toto colo ça,ovimunto ao jWusuito rocurio,  do ego a Caixa 

1  LOj •fllt.j  O » JCL  (.O J flJT.O (fli  L '  Oi (iL, na qua1t'' 

ãd  do iï C b L e ri.a 1u Domtt oi 1U110  tto, faluelto  con oçjuon. 

c1r, d.i ac:i(Lrtt) no trabalho,, 

1uhiie(iu w  ilai'io Ole.nl" (ke /4' 

1 


